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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 207/2007
de 16 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro,
diploma que estabelece o regime jurídico da actividade
de inspecção técnica de veículos a motor e seus rebo-
ques, dispõe, no seu artigo 16.o, que as tarifas que inci-
dem sobre as inspecções e as reinspecções são fixadas
por portaria conjunta dos Ministros da Administração
Interna e da Economia.

A referida disposição legal estabelece, ainda, que as
tarifas são de valor fixo, embora diferentes em função
do tipo de inspecção e da categoria de veículo a
inspeccionar.

Nestes termos, através da Portaria n.o 309/2006, de
29 de Março, procedeu-se à actualização dos montantes
das tarifas das inspecções e reinspecções.

Considerando que decorreu cerca de um ano após
a entrada em vigor daquele diploma, considera-se agora
oportuno proceder a nova actualização, tendo em conta
a taxa de inflação prevista para o ano de 2007.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de Dezembro, manda o
Governo, pelos Ministros de Estado e da Administração
Interna e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

As tarifas devidas pela realização das inspecções
periódicas e das reinspecções de veículos automóveis,
reboques e semi-reboques, bem como pela realização
das inspecções extraordinárias e das inspecções para
atribuição de nova matrícula, e ainda pela emissão da
segunda via da ficha de inspecção, passam a ser as cons-
tantes da tabela anexa à presente portaria, que dela
faz parte integrante, a elas acrescendo o IVA à taxa
legal em vigor.

Artigo 2.o

As tarifas fixadas para as inspecções periódicas são,
igualmente, aplicáveis às inspecções facultativas a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 550/99,
de 15 de Dezembro.

Artigo 3.o

É revogada a Portaria n.o 309/2006, de 29 de Março.

Em 22 de Janeiro de 2007.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado da
Administração Interna. — Pelo Ministro da Economia
e da Inovação, António José de Castro Guerra, Secretário
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação.

ANEXO

Tarifas das inspecções, das reinspecções e da emissão
da segunda via da ficha de inspecção

Em euros

Em euros

Ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,17
Pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,18

Reboques e semi-reboques . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,17
Reinspecções de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,56
Reinspecções de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,56
Reinspecções de reboques e semi-reboques . . . 5,56
Nova matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,35
Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,40
Emissão de segunda via da ficha de inspecção 2,09

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 208/2007
de 16 de Fevereiro

A informação empresarial simplificada, abreviada-
mente designada por IES, agrega num único acto o cum-
primento de quatro obrigações legais — a entrega da
declaração anual de informação contabilística e fiscal,
o registo da prestação de contas, a prestação de infor-
mação de natureza estatística ao Instituto Nacional de
Estatística e a prestação de informação relativa a dados
contabilísticos anuais para fins estatísticos ao Banco de
Portugal — que se encontravam dispersas e nos termos
das quais era necessário prestar informação material-
mente idêntica a diferentes organismos, por quatro vias
diferentes.

Através da IES, todas estas obrigações passam a ser
integralmente cumpridas através do envio electrónico
da informação contabilística das empresas, realizado
uma única vez.

Para o efeito, a informação a prestar no âmbito da
IES passa a constar do modelo de declaração criado
pela presente portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 8/2007, de 17 de Janeiro, o seguinte:

1.o É aprovado pela presente portaria o modelo decla-
rativo da informação empresarial simplificada (IES) e
respectivos anexos, que dele fazem parte integrante:

a) Folha de rosto — IES — Declaração anual;
b) Anexo A — IRC — Informação empresarial sim-

plificada (entidades residentes que exercem, a título
principal, actividade comercial, industrial ou agrícola e
entidades não residentes com estabelecimento estável);

c) Anexo A1 — IRC — Informação empresarial sim-
plificada (entidades residentes que exercem, a título
principal, actividade comercial, industrial ou agrí-
cola — contas consolidadas);

d) Anexo B — IRC — Informação empresarial sim-
plificada (empresas do sector financeiro — Decreto-Lei
n.o 298/92, de 31 de Dezembro);

e) Anexo B1 — IRC — Informação empresarial sim-
plificada (empresas do sector financeiro — Decreto-Lei
n.o 298/92, de 31 de Dezembro — contas consolida-
das — modelo não oficial);

f) Anexo C — IRC — Informação empresarial sim-
plificada (empresas do sector segurador — Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril);

g) Anexo C1 — IRC — Informação empresarial sim-
plificada (empresas do sector segurador — Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril — contas consolidadas);


